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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO PELO CONCURSO DE AGENTES. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. HABITUALIDADE DELITIVA NA 
PRÁTICA DE CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO. DELITO COMETIDO 
NA MODALIDADE QUALIFICADA. INVIABILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No caso, constata-se habitualidade delitiva em crimes contra 
o patrimônio, uma vez que há em desfavor do agravante duas ações 
penais em andamento, sendo uma, inclusive, de roubo, logo, o 
reconhecimento do princípio da insignificância, na hipótese, implicaria em 
impunidade e incentivo ao desrespeito das regras jurídicas. E além disso, 
trata-se de furto qualificado pelo concurso de agentes, outro fator 
impeditivo à aplicação do princípio da bagatela.

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 16 de setembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CAIO WALLACE CONCEIÇÃO DE 

LIMA contra decisão de minha lavra, na qual não conheci da impetração e deixei de 

conceder a ordem de ofício, haja vista a ausência de qualquer constrangimento ilegal.

A defesa afirma que os processos em curso em desfavor do agravante não 

impedem a aplicação do princípio da insignificância.

Aduz, ainda, que "a pluralidade de agentes somente obstaculiza o 

reconhecimento da bagatela quando a ação praticada expõe a vítima a um perigo 

maior; assim, inexistente a situação perigosa, não há óbice ao acolhimento da tese do 

crime bagatelar" (fl. 166).

Assim, pleiteia a reconsideração do decisório agravado, ou o julgamento do 

recurso pela Turma, com a concessão da ordem pleiteada.

É o relatório.
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VOTO

Não obstante os esforços da defesa, a decisão deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

O Tribunal a quo, ao apreciar a apelação, afastou a incidência do princípio da 

insignificância, pelas seguintes razões:
 

"Há de se ressaltar que a res furtiva somente foi 
devolvida com a prisão do acusado e a apreensão do 
adolescente, buscando esses furtadores, com essa 
medida, a priori, conforme constatado com a análise 
prefacial das declarações que foram tomadas na sede da 
Delegacia de Polícia, a liberação das providencias 
criminais.

Analisando esse quadro documental, que, em tese, 
aponta para o fato de que o acusado, agindo em 
comunhão de ações e desígnios com o adolescente, foram 
ousados na empreitada criminosa, especialmente porque 
efetivada a ação, em tese, da subtração do dinheiro do 
ofendido em local com forte programa de policiamento por 
se tratar de entrada e saída de pessoas regionais e de 
turistas, eis que se trata de um aeroporto internacional, o 
que implica reconhecer a carência do reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento dele.

Somando-se a isso, nota-se que o acusado Caio 
Wallace Conceição de Lima possui duas anotações penais 
por crimes contra o patrimônio em sua folha de 
antecedentes criminais (e-doc. 000149),que embora não 
revelem a reincidência e ou maus antecedentes, 
caracterizam a existência de uma habitualidade com 
relação a esses delitos patrimoniais, o que, portanto, afasta 
a incidência do princípio da insignificância.

Vejamos as anotações referentes aos autos 
processos criminais que constam documentadas na folha 
de antecedentes criminais do acusado:

Anotação de nº 02 que aponta para a existência de 
processo criminal de nº 0053169-64.2018.8.19.0001, no 
qual o acusado responde por crime de furto qualificado, 
cujo inquérito apresenta o nº 501/2018, estando para 
apreciação e julgamento no Juízo de Direito da 20ª Vara 
Criminal da Comarca da Capital.

Anotação de nº 03 que aponta para a existência de 
processo criminal de nº 0173059-26.2020.8.19.0001, no 
qual o acusado responde por crime de roubo majorado, 
cujo inquérito apresenta o nº 73/2020, estando para 
apreciação e julgamento no Juízo de Direito da 35ª Vara 
Criminal da Comarca da Capital.

Nessa senda, tenho como incorreta a decisão 
judicial atacada, que vislumbrou a atipicidade material da 
conduta do acusado pela incidência do princípio da 
insignificância, porquanto, não se encontram presentes os 
vetores para a sua caracterização, quais sejam: a mínima 
ofensividade da conduta e reduzido grau de 
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reprovabilidade do comportamento" (fls. 29/30).
 

O princípio da insignificância deve ser analisado em conexão com os postulados 

da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal, no sentido 

de excluir ou afastar a própria tipicidade penal, observando-se a presença de "certos 

vetores, como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma 

periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 

comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada" (HC n. 

98.152/MG, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, Segunda Turma, DJe 5/6/2009).

No caso concreto, constata-se reiteração delitiva em crimes contra o patrimônio, 

uma vez que há em desfavor do agravante duas ações penais em andamento, sendo 

uma, inclusive, de roubo, logo, o reconhecimento do princípio da insignificância, na 

hipótese, implicaria em impunidade e incentivo ao desrespeito das regras jurídicas. E 

além disso, trata-se de furto qualificado pelo concurso de agentes, outro fator 

impeditivo à aplicação do princípio da bagatela.  Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
CONCURSO DE AGENTES E REITERAÇÃO DELITIVA. 
DESPROVIMENTO.

1. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no 
sentido de que a incidência do princípio da insignificância 
pressupõe a concomitância de quatro vetores: a) a mínima 
ofensividade da conduta do agente;

b) nenhuma periculosidade social da ação; c) o 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento; 
e d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. Tratando-se de furto qualificado pelo concurso de 
agentes, e constatado pelas instâncias ordinárias a 
habitualidade delitiva do réu, ora agravante, tais 
circunstâncias, somadas, evidenciam o não preenchimento 
dos requisitos necessários ao usufruto do benefício, 
sobretudo a mínima ofensividade da conduta e o seu 
reduzido grau de reprovabilidade.

3. "A restituição da res furtiva à vítima, na forma do 
entendimento consolidado desta Corte Superior, não 
constitui, isoladamente, motivo suficiente para a aplicação 
do princípio da insignificância" (AgInt no REsp n. 
1.642.455/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 23/5/2017, DJe de 30/5/2017.) 4. 
Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.415.430/PA, relator Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, julgado em 7/5/2024, DJe de 13/5/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

FURTO QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE DA APLICAÇÃO. 
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ESPECIAL REPROVABILIDADE DA CONDUTA, 
COMETIDA MEDIANTE ABUSO DE CONFIANÇA, POR 
AGENTE QUE RESPONDE A OUTROS CRIMES 
CONTRA O PATRIMÔNIO. HABITUALIDADE DELITIVA. 
ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. De acordo com a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, "[a] aplicação do princípio da 
insignificância, de modo a tornar a conduta atípica, exige 
sejam preenchidos, de forma concomitante, os seguintes 
requisitos: (i) mínima ofensividade da conduta do agente;

(ii) nenhuma periculosidade social da ação; (iii) 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; e (iv) 
relativa inexpressividade da lesão jurídica" (HC 202.883 
AgR, Relator RICARDO LEWANDOWSKI, Relator p/ 
Acórdão: GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 
15/09/2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-187 DIVULG 
17-09-2021 PUBLIC 20-09-2021).

2. No caso, não se mostra recomendável o 
trancamento da ação penal.

A despeito do baixo valor da res furtiva, trata-se de 
furto qualificado pelo abuso de confiança, circunstância 
que, ao menos em tese, parece afastar o reduzido grau de 
reprovabilidade da conduta.

Outrossim, conforme consignou a Corte local, o Réu 
"responde a outros 7 (sete) processos criminais por crimes 
patrimoniais, em sua maioria por delito de furto, dos quais 
um deles restou recentemente condenado, encontrando-se 
em fase recursal, além de investigado em 3 (três) 
procedimentos administrativos pela prática de crime 
idêntico".

3. Consoante entendimento desta Casa, "a 
reiteração no cometimento de infrações penais reveste-se 
de relevante reprovabilidade e impede o reconhecimento 
da insignificância penal, uma vez ser imprescindível não só 
a análise do dano causado pela ação, mas também o 
desvalor da culpabilidade do agente, sob pena de se 
aceitar, ou mesmo incentivar, a prática de pequenos 
delitos.

Precedentes" (AgRg no HC n. 878.737/SC, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 06/02/2024, DJe de 14/02/2024).

4 . Agravo regimental des provido.
(AgRg no HC n. 871.882/SC, relator Ministro 

Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 12/3/2024, 
DJe de 15/3/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA. FURTO 
TENTADO QUALIFICADO. PLEITO DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
CRIME PRATICADO EM CONCURSO DE AGENTES, 
ALÉM DE REITERAÇÃO CRIMINOSA, REINCIDÊNCIA E 
MAUS ANTECEDENTES. PRECEDENTES. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
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DESCONSTITUIR A DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena 
de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II - Nesse compasso, é pacífico o entendimento 
desta Corte no sentido de que a prática do delito de furto 
qualificado por escalada, por arrombamento ou 
rompimento de obstáculo, por concurso de agentes, ou por 
ser o paciente reincidente ou possuidor de maus 
antecedentes, indica a reprovabilidade do comportamento 
a afastar a aplicação do princípio da insignificância. (REsp 
n. 1.678.651/MS, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, 
DJe de 31/08/2017); (HC n. 385.427/SP, Quinta Turma, 
Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 23/3/2017).

III - A toda evidência, o decisum agravado, ao 
confirmar o aresto impugnado, rechaçou as pretensões da 
defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais 
encontram amparo na jurisprudência deste Sodalício.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 716.893/SP, relator Ministro 

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 28/8/2023, 
DJe de 30/8/2023.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 835.749 / RJ
Número Registro: 2023/0228956-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
02151191920178190001 2151191920178190001 924000712017

Sessão Virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : CAIO WALLACE CONCEICAO DE LIMA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO 
QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAIO WALLACE CONCEICAO DE LIMA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de setembro de 2024
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